
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
REMESSA NECESSÁRIA Nº. 0000729-79.2009.815.0531 – Comarca de Malta.
Relator : Marcos William de Oliveira, em substituição ao Des. Saulo Henriques de Sá e 

Benevides
Promovente : Município de Vista Serrana, representado por seu Prefeito Constitucional
Advogado : Vilson Lacerda Brasileiro. (OAB/PB – 4.201) 
Promovido : Monaci Marques Dantas.
Advogado : Taciano Fontes de Freitas. (OAB/PB – 9.366)

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  DE 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  —  EX-PREFEITO  — 
IRREGULARIDADES  NA  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  — 
CONVÊNIO — DANOS AO ERÁRIO — IMPROCEDÊNCIA — 
PRESTAÇÃO DE CONTAS EFETUADA E APROVADA PELO 
MINISTÉRIO  DE  DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  E 
COMBATE  A  FOME —  MANUTENÇÃO  — 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

— (…) A responsabilização do agente público pelo enquadramento na  
hipótese legal inserta no art. 11, inciso II, da Lei Federal n° 8.429/92,  
que consiste em retardar ou deixar de praticar, indevidamente ato de  
ofício, depende da atuação dolosa ou culpa grave. Os instrumentos 
probatórios dos autos retratam a ausência de elemento subjetivo para 
atribuir ao réu a prática de ato ímprobo. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à unanimidade,  em conhecer e  negar provimento  ao 
recurso, nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Oficial  oriunda  da  sentença  de  fls.537/547, 
proferida nos autos da Ação Civil Pública com Pedido de Ressarcimento ao Erário proposta 
pelo Município de Vista Serrana em desfavor de Monaci Marques Dantas.
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Na  sentença,  o  juízo  a  quo julgou  improcedente  a  demanda, 
extinguindo a ação com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I do CPC. Condenou o 
demandante ao pagamento dos honorários sucumbenciais em R$ 1.000,00 (hum mil reais), 
mediante apreciação equitativa, na forma do §4º do art. 20 do CPC.

O promovido ingressou com petitório às fls. 551/552, pugnando pelo 
cumprimento  de  sentença,  objetivando  o  recebimento  dos  honorários  sucumbenciais 
determinado na sentença.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls. 561/564, opinou pelo conhecimento e desprovimento da remessa oficial.

É o relatório.

Voto. 

A questão  controvertida  consiste  em saber  se  a  conduta  perpetrada 
pelo  promovido,  ex-prefeito  do  Município  de  Vista  Serrana,  se  caracteriza  como  ato  de 
improbidade administrativa hábil a justificar a o ressarcimento ao erário.

Conforme exposto na petição inicial a edilidade firmou convênio com 
o  Ministério  do  Desenvolvimento  Social  e  Combate  à  Fome  (MDS),  objetivando  a 
Implantação  do  Programa de  Aquisição  de  Alimentos  (compra  direta  local  de  agricultura 
familiar).

Argumenta que o gestor, ora promovido, não apresentou corretamente 
a prestação de contas do convênio, não demonstrando na forma da lei a aplicação dos recursos 
recebidos  durante  sua  gestão  para  as  ações  previstas  no  contrato,  acarretando  a 
impossibilidade de receber recursos federais em virtude de tal omissão.

Pugnou pela condenação do réu ao ressarcimento ao erário dos valores 
referentes ao convênio, devidamente atualizados, bem como nas penalidades expressas no art. 
12, da Lei 8.429/92,  além das custas e honorários advocatícios em 20% (vinte por cento) 
sobre o valor da causa.

Dirimindo  a  controvérsia,  o  magistrado  de  primeiro  grau  julgou 
improcedente a demanda, extinguindo a ação com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 
I  do  CPC.  Condenou o  demandante  ao  pagamento  dos  honorários  sucumbenciais  em R$ 
1.000,00 (hum mil reais), mediante apreciação equitativa, na forma do §4º do art. 20 do CPC.

Ato  contínuo,  além  de  não  ingressar  com  recurso  apelatório,  o 
Município  de  Vista  Serrana  apresentou  petição  informando  ter  cumprido  a  condenação 
imposta  na  sentença,  referente  aos  honorários  sucumbenciais,  pugnando  pela  extinção  e 
arquivamento da presente demanda.

Pois bem.

Ensina  a  doutrina  que  são  elementos  constitutivos  do  ato  de 
improbidade  administrativa,  hábeis  a  acarretar  a  aplicação  das  medidas  sancionatórias 
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previstas na Constituição Federal, o sujeito passivo e o ativo, o dolo ou a culpa, e a ocorrência 
de ato danoso descrito na lei, causador de enriquecimento ilícito para o sujeito ativo, prejuízo 
para o erário ou atentado contra os princípios da Administração Pública. 

A  configuração  da  conduta  ímproba  violadora  dos  princípios  da 
administração pública (art. 11 da LIA), não exige a demonstração de dano ao erário ou de 
enriquecimento ilícito, não prescindindo, em contrapartida, da demonstração de dolo, ainda 
que genérico, conforme entendimento firmado do Superior Tribunal de Justiça. É preciso que 
a conduta seja orientada pelo dolo de violar os princípios da administração pública, o que não 
ficou demonstrado no caso concreto.

O  dolo,  segundo  a  doutrina  penalista,  apresenta  os  componentes 
intelectivo e volitivo, sendo o primeiro a representação ou a consciência do fato e o segundo, 
vontade de praticar  a  conduta e  atingir  o resultado.  Atuar  dolosamente,  em linhas  gerais, 
significa agir de forma livre e consciente, pretendendo alcançar um resultado. 

No dizer de Miguel Reale Júnior1:

“Todo agir é um conduzir-se. Toda ação é fruto de uma escolha, e toda escolha  
é fundada em valores que se põem como fim de agir. O homem age voltado para  
um  resultado  ou,  por  outras  palavras,  segundo  uma  ‘intencionalidade 
significativa’.

O resultado almejado é reflexo de uma valoração que constitui o motivo do agir,  
conscientemente reconhecido como tal.

(...)

Concluindo:  o  dolo  integra  a  ação,  é  parte  de  um  todo  ontologicamente  
indecomponível,  não  podendo  estar  fora  de  seu  ente  real  por  força  de 
exigências  metodológicas.  Todo o  comportamento  é,  em suma,  teleológico  e  
axiológico.

A intencionalidade integra a ação.” 

Em Direito  Civil,  dolo  é  uma  espécie  de  vício  de  consentimento, 
caracterizada na intenção de prejudicar ou fraudar um outro. É o erro induzido, ou proposital, 
daí surgindo a idéia da má-fé. 

A improbidade administrativa, embora cuide de responsabilização de 
natureza  civil,  necessita  da  configuração de um elemento subjetivo  semelhante  àquele  do 
Direito Penal, ou seja, dolo e culpa. Note-se que a Lei 8.429/92, ao tratar do assunto, constou 
a  expressão  conduta  dolosa  ou  culposa  e,  não,  agir  com dolo  ou  má-fé,  confirmando  a 
premissa ora adotada. Não se trata, pois, de boa-fé subjetiva ou objetiva. 

Partindo  dessa  premissa,  para  a  configuração  do  dolo,  ainda  que 
genérico,  necessita-se  além  do  entendimento  da  ilicitude  do  fato  (caráter  intelectivo),  a 
intenção do agente de praticar a conduta de modo a atingir o resultado pretendido (caráter 

1
REALE JR., Miguel. Teoria do Delito. São Paulo: RT. 1998. p. 62-63. 
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volitivo). No caso do art. 11 da Lei 8.429/92, o agente precisa direcionar sua conduta de modo 
a afrontar os princípios da administração pública, no caso dos autos, especificamente os da 
honestidade e lealdade às instituições.

Todavia, como bem analisado pelo juízo  a quo,  não há um suporte 
mínimo probatório de eventual ato de improbidade relativa à ausência ou irregularidade na 
prestação de contas do convênio.

Verifica-se, de fato, que ao contrário do que foi afirmado no petitório 
inicial, a prestação de contas foi efetivada e aprovada pelo Ministério de Desenvolvimento 
Social  e  Combate  a  Fome,  conforme verificada  às  fls.  513/518,  restando consignado nos 
seguintes termos:

“Conclusão

Considerando que a Área Técnica gestora do convênio se pronunciou favorável  
à aprovação sob os aspectos técnicos, quanto à execução física e atingimento  
dos  objetivos,  e  tendo  em  vista  que  sob  os  aspectos  financeiros,  restou 
comprovada  a  correta  e  regular  aplicação  dos  recursos;  recomendamos  à 
Ordenadora  de  Despesa  a  aprovação  da  presente  prestação  de  contas,  
ressalvando  que,  em  respeito  ao  Princípio  da  Autotutela,  a  Administração  
Pública pode, a qualquer tempo, reapreciar os atos produzidos em seu âmbito,  
caso  seja  constatada  alguma irregularidade/impropriedade,  pelos  Órgãos  de 
Controle Interno e Externo”

Após  a  informação  prestada  pelo  Ministério  de  Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome afirmando que a prestação de contas teria sido efetuada e aprovada, 
tendo em vista a correta e regular aplicação dos recursos, o Município demandante interpôs 
petição pugnando pela perda do objeto e extinção da ação. (fls. 535/536)

Assim, não comprovado o dolo, ainda que genérico, de infringir os 
princípios da administração pública, a conduta do réu não se subsume ao tipo do art. 11 da Lei 
Lei 8.429/92, inexistindo ato de improbidade administrativa.

Nesse sentido:

APELAÇÃO.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA AJUIZADA EM FACE 
DE EXSECRETÁRIO DE SAÚDE DO ESTADO DA PARAÍBA. CONVÊNIO 
CELEBRADO  COM  ASSOCIAÇÃO  GESTO-  RA  DE  HOSPITAL 
FILANTRÓPICO  SITUADO  NO  MUNICÍPIO  DE  SÃO  MAMEDE. 
TRANSFERÊNCIA  DE  RECURSOS  FINANCEIROS.  ASSOCIAÇÃO 
PRESIDIDA PELO  FILHO  DO  ENTÃO  SECRETÁRIO.  ACUSAÇÃO  DE 
VIOLAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  IMPESSOALIDADE  E  DA 
MORALIDADE.  PEDIDO  JULGADO  IMPROCEDENTE.  RECURSO  DO 
MINISTÉRIO  PÚBLICO  ESTADUAL.  ALEGAÇÃO  DE 
DIRECIONAMENTO DOLOSO DE VERBAS EM VIRTUDE DA RELAÇÃO 
DE  PARENTESCO  EXISTENTE  ENTRE  OS  SUBSCRITORES  DO 
CONVÊNIO. ART. 11, CAPUT, DA LEI Nº 8.429/92. AUSÊNCIA DE PROVA 
DE  FAVORECIMENTO  DOLOSO.  ÚNICO  HOSPITAL  DA  CIDADE. 
CONVÊNIO  CELEBRADO  COM  BASE  EM  DECRETO  ESTADUAL. 
AJUDA  FINANCEIRA  DESTINADA  A  OUTROS  NOSOCÔMIOS  DO 
ESTADO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA  INTENÇÃO  DE  DESVIO  DOS 
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RECURSOS CUJA TRANSFERÊNCIA FOI PROGRAMADA. POSTERIOR 
DISTRATO.  AUSÊNCIA  DE  REPASSE  DE  QUALQUER  VALOR. 
ATIPICIDADE.  MANUTENÇÃO  DA  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO. 
DESPROVIMENTO. 1. O fato de um convênio avençado entre o estado da 
Paraíba e associação privada ter sido assinado por pai (secretário de saúde) e 
filho  (presidente  de  associação  gestora  de  hospital  filantrópico  sem  fins 
lucrativos)  não  gera,  sem prova  de  dolo,  a  presunção  de  que  houve  intuito 
deliberado de violação dos princípios da impessoalidade e da moralidade. 2. 
Tratando-se,  conforme  apontam  os  elementos  dos  autos,  do  único  hospital 
situado na cidade, o apoio financeiro do estado ao fomento da saúde pública 
municipal não poderia ter sido direcionado a outra instituição, peculiaridade que 
confere especial relevância à necessidade de prova cabal do dolo dos agentes 
envolvidos, no que diz respeito ao insinuado desiderato de desvio das verbas 
programadas, para que se conclua pela ocorrência de ato de improbidade. 3. 
Tendo  o  convênio  sido  distratado  antes  do  repasse  de  qualquer  valor 
programado, o que afasta, seguramente, a configuração de lesão ao erário e de 
enriquecimento  ilícito  de  particulares,  e  não  havendo prova  de  dolo  do  réu 
quanto à alegada violação de princípios administrativos, ainda que genérico, 
conclui-se pela atipicidade da conduta a ele imputada. 4. “o Superior Tribunal 
de justiça pacificou o entendimento no sentido de que para a configuração 
do ato de improbidade administrativa é necessária a presença do elemento 
subjetivo  (dolo  ou  culpa),  não  sendo  admitido  confundir  com  simples 
ilegalidade, tampouco a atribuição de responsabilidade objetiva em sede de 
improbidade  administrativa” (stj,  AGRG  no  RESP  1399825/mg,  Rel. 
Ministro mauro campbell marques, segunda turma, julgado em 05/02/2015, dje 
12/02/2015).  (TJPB;  APL  0018748-93.2006.815.2001;  Quarta  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 
02/09/2015; Pág. 30) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  POR  ATO  DE 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  ART.  11,  II,  DA LEI  Nº  8.429/92. 
INADIMPLEMENTO NO CUMPRIMENTO DE PRECATÓRIO. AUSÊNCIA 
DE ELEMENTO SUBJETIVO PELA NÃO CARACTERIZAÇÃO DO DOLO. 
INEXISTÊNCIA DE ATO ÍMPROBO. RESPONSABILIDADE DO AGENTE 
PÚBLICO INOCORRENTE. PROVIMENTO. A responsabilização do agente 
público pelo enquadramento na hipótese legal inserta no art. 11, inciso II, 
da Lei Federal n° 8.429/92, que consiste em retardar ou deixar de praticar, 
indevidamente ato de ofício, depende da atuação dolosa ou culpa grave. Os 
instrumentos  probatórios  dos  autos  retratam  a  ausência  de  elemento 
subjetivo  para  atribuir  ao  réu  a  prática  de  ato  ímprobo.  (TJPB  -  
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00007086320088150491,  3ª  Câmara 
Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAIS  
GUEDES , j. em 18-12-2015) 

Destarte, diante da inexistência de qualquer conduta do ex-gestor que 
importe em danos ao erário, outro caminho não resta, senão manter a sentença proferida pelo 
magistrado de primeiro grau.

Feitas estas considerações, em harmonia com parecer ministerial, nego 
provimento à remessa oficial, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
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julgamento, Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado para substituir o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e a 
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de 
Justiça convocado.

João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

REMESSA NECESSÁRIA Nº. 0000729-79.2009.815.0531 – Comarca de Malta.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Oficial  oriunda  da  sentença  de  fls.537/547, 
proferida nos autos da Ação Civil Pública com Pedido de Ressarcimento ao Erário proposta 
pelo Município de Vista Serrana em desfavor de Monaci Marques Dantas.

Na  sentença,  o  juízo  a  quo julgou  improcedente  a  demanda, 
extinguindo a ação com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I do CPC. Condenou o 
demandante ao pagamento dos honorários sucumbenciais em R$ 1.000,00 (hum mil reais), 
mediante apreciação equitativa, na forma do §4º do art. 20 do CPC.

O promovido ingressou com petitório às fls. 551/552, pugnando pelo 
cumprimento  de  sentença,  objetivando  o  recebimento  dos  honorários  sucumbenciais 
determinado na sentença.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu 
parecer de fls. 561/564, opinou pelo conhecimento e desprovimento da remessa oficial.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 29 de abril de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGENTES POLÍTICOS. 
APLICABILIDADE. ART.  458  DO  CPC.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO. 1.  A  Lei 
de Improbidade Administrativa (Lei n. 8.429/92) aplica-se a prefeito, máxime porque 
a  Lei  de  Crimes  deResponsabilidade (Lei  n.  1.070/50)  somente  abrange  as 
autoridades elencadas no seu art. 2º, quais sejam: o Presidente da República, os 
Ministros de Estado, os Ministros do Supremo Tribunal Federal e o Procurador-Geral 
da  República  (Precedente:  AGRG  no  AREsp  6.693/RS,  Rel.  Min.  Castro  Meira, 
Segunda  Turma,  julgado  em  15.9.2011,  DJe  27.9.2011).  2.  Não  ocorre  ofensa 
aos arts. 458, II e III, do CPC, se o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, 
as questões essenciais ao julgamento da lide. (Nesse sentido: RESP 1.068.095/SP, 
Rel.  Ministra  Eliana  Calmon,  Segunda  Turma,  julgado  em  10.11.2009,  DJe 
19.11.2009; AGRG no AREsp 65.739/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 6.12.2011, DJe 19.12.2011.) Agravo regimental improvido. (STJ; AgRg-
AREsp 39.098;  Proc.  2011/0116893-3;  RS;  Segunda Turma;  Rel.  Min.  Humberto  
Martins; Julg. 02/08/2012; DJE 08/08/2012)  
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ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO MUNICIPAL. 
DUPLO REGIME SANCIONATÓRIO DOSAGENTES POLÍTICOS. LEGITIMIDADE. 
PRECEDENTES. 1.  A jurisprudência  assentada  no  STJ,  inclusive  por  sua  Corte 
Especial,  é  no  sentido  de  que,  "excetuada  a  hipótese  de  atos 
de improbidade praticados pelo Presidente da República (art. 85, V), cujo julgamento 
se dá em regime especial pelo Senado Federal (art. 86), não há norma constitucional 
alguma que imunize os agentes políticos,  sujeitos a crime deresponsabilidade,  de 
qualquer  das  sanções  por  ato  de improbidade previstas  no  art.  37,  §  4º.  Seria 
incompatível com a Constituição eventual preceito normativo infraconstitucional que 
impusesse  imunidade  dessa  natureza"  (RCL 2.790/SC,  DJe  de  04/03/2010).  2. 
Agravo regimental improvido. (STJ; AgRg-REsp 1.099.900; Proc. 2008/0232584-1;  
MG;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Teori  Albino  Zavascki;  Julg.  16/11/2010;  DJE 
24/11/2010) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  DA  PRELIMINAR  DE  INADEQUAÇÃO  DA  VIA 
ELEITA.  LEI  N.°8.429/92.  APLICAÇÃO  EM  FACE  DE  EX-PREFEITO. 
POSSIBILIDADE. REJEIÇÃO. Os prefeitos podem ser processados por seus 
atos  pela  Lei  n°  8.429/92,  eis  que  não  se  enquadram  entre  as  autoridades 
submetidas à Lei n. 1.079/50. 0 precedente do Supremo Tribunal Federal - Rol 
2.138/RJ - reforça a tese sobre o cabimento da ação de improbidade em face de 
agente político de qualquer esfera dos Poderes da União. Estados e Municípios, 
ressalvando-se  apenas  as  hipóteses  em que  houver  demanda  ajuizada  contra 
Ministros  de  Estado.  MÉRITO.  IRREGULARIDADES  CONSTATADAS. 
TIPIFICAÇÃO  DOS  ATOS.  ARTS.  10  E  11  DA  LEI  8.429/1992. 
COMINAÇÃO  DAS  SANÇÕES.  ART.  12  DA  LEI  DE  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  PRINCÍPIOS  DA  _RAZOABILIDADE  E 
PROPORCIONALIDADE.  OBSERVÂNCIA.  PREJUÍZO  CAUSADO  AO 
ERÁRIO MUNICIPAL POR EX-PREFEITO. RESSARCIMENTO. SANÇÃO 
IMPOSTA APENAS EM RELAÇÃO ÀS APLICAÇÕES IRREGULARES DOS 
RECURSOS DO FUNDEF. DECOTAÇÃO DE QUESTÕES CONECTADAS A 
MERAS IRREGULARIDAS DE ORDEM FISCAL. PROVIMENTO PARCIAL 
DO APELO.  O caráter  sancionador  da  Lei  8.429/92 é  aplicável  aos  agentes 
públicos  que,  por  ação  ou  omissão,  violem  os  deveres  de  honestidade. 
imparcialidade, legalidade, lealdade às instituições e notadamente a importem 
em enriquecimento ilícito art. 90; b causem prejuízo ao erário público art. 10; c 
atentem contra  os  princípios  da  Administração Pública  art.  11  compreendida 
nesse tópico a lesão à moralidade administrativa.2 As irregularidades formais na 
prestação  de  contas  não  importam  condenação  de  Prefeito  Municipal  a 
ressarcimento de prejuízos não demonstrados. O magistrado não está obrigado a 
aplicar cumulativamente todas as penas previstas no art.  12 da Lei 8.429/92, 
podendo,  mediante  adequada  fundamentação,  fixá-las  e  dosá-las  segundo  a 
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natureza,  a  gravidade  e  as  conseqüências  da  infração.
TJPB -  Acórdão do processo  nº  03020050009379001 -  Órgão  (2  CAMARA 
CIVEL) - Relator Alexandre Targino Gomes Falcão - j. em 08/11/2011 
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